
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.280 - SP (2016/0270183-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUBENS GERALDO DE SOUZA LEITE 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRETENSÃO À CESSAÇÃO DE DESCONTOS PROMOVIDOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. ANÁLISE DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O exame da questão de mérito do recurso especial depende de interpretação de 
direito local para fins de aferição da própria existência direito subjetivo requerido nos 
autos. Essa tarefa não é possível nos termos da Súm. n. 280 do STF.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.280 - SP (2016/0270183-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUBENS GERALDO DE SOUZA LEITE 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado por Rubens Geraldo de Souza Leite, com base no 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 em face de decisão, de minha relatoria, sintetizada desta maneira 

(e-STJ fl. 284):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 
DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRETENSÃO À CESSAÇÃO 
DE DESCONTOS PROMOVIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO. ANÁLISE DA 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 280 DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora recorrida, 

tendo em vista a inaplicabilidade da Súm. n. 280 do STF no caso dos autos, pois "muito embora a 

Lei nº 954/03 ([...]), que disciplina a aplicação da contribuição previdenciária sejam leis estaduais 

a questão de fundo nelas tratada atinge diretamente o direito adquirido, com previsão assegurada 

nos artigos 5º e 6º, § 2º, do Decreto-Lei nº 4.657" (e-STJ fl. 294).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRETENSÃO À CESSAÇÃO DE DESCONTOS PROMOVIDOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. ANÁLISE DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O exame da questão de mérito do recurso especial depende de interpretação de 
direito local para fins de aferição da própria existência direito subjetivo requerido nos 
autos. Essa tarefa não é possível nos termos da Súm. n. 280 do STF.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, o recorrente defende que o objeto do recurso especial é a aferição de 

violação de direito federal que garante a necessidade de observação de direitos adquiridos.

O direito subjetivo em questão é o de não pagar contribuição previdenciária presente na 

Lei Estadual n. 954/2003 (atualmente revogada pela Lei Estadual n. 1.012/2007). Ora, não há 

meios de saber se o recorrente tem o direito adquirido de não pagar as contribuições sem prévia 

análise dos requisitos legais: i) da própria contribuição; ii) de eventual isenção dessa contradição.

Então a decisão monocrática, que não conheceu do recurso especial, deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos, os quais seguem transcritos (e-STJ fl. 285/286):

O Tribunal de origem destacou que a contribuição previdenciária descontada nos 
rendimentos da parte recorrente encontra suporte na Lei Complementar Estadual 
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n. 954/2003. Logo a reforma do acórdão a quo demanda - necessariamente - um 
estudo hermenêutico das disposições da lei complementar citada. Contudo o 
exame de direito local em recurso especial não é admitido nos termos da Súm. n. 
280 do STF. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
SÚM. N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal - no tocante ao direito adquirido de 
receber   complementação de aposentadoria sem cobrança de 
contribuições previdenciárias  de servidores inativos - implicaria 
interpretação de norma local, insuscetível de análise em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 280/STF.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 940.764/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
23/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PRETENSÃO À 
ISENÇÃO  DOS DESCONTOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL MENSAL DE 11% A PARTIR DA LC 1.012/2007. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida no acórdão recorrido com 
base em  Direito local, in casu, as Lei Complementares 954/2003 e 
1.012/2007. Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em 
face da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário."
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 869.562/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 06/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. TENTATIVA 
DE INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA OFENSA AOS ARTS 5º E 6º DA 
LINDB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DIREITO ADQUIRIDO. NATUREZA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEIS COMPLEMENTARES 
ESTADUAIS 943/2003, 954/2003 E 1.012/2007. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EXAME DE LEIS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
III. A Corte de origem não se manifestou quanto ao instituto do direito 
adquirido, tampouco quanto aos arts. 5º e 6º, § 2º, da LINDB, apesar de 
considerá-los prequestionados. Incidência da Súmula 211/STJ.
IV. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que "é 
inviável o exame de ofensa ao art. 6º da LINDB na via do recurso 
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especial, porquanto os princípios ali contidos (ato jurídico perfeito, 
direito adquirido e coisa julgada) têm natureza eminentemente 
constitucional" (STJ, AgRg no REsp 1.196.513/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 
26/03/2015).
V. Na espécie, ainda que fosse possível examinar a existência de direito 
adquirido, o tema da legalidade do desconto previdenciário de 11%, 
instituído pela Lei Complementar Estadual 954/2003, que teria sido 
revogada pela Lei Complementar Estadual 1.012/2007, foi decidido, 
além da fundamentação eminentemente constitucional, à luz da legislação 
estadual, de modo a afastar a competência desta Corte para o deslinde 
do desiderato contido no Recurso Especial. Incidência da Súmula 280 
do STF.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 478.647/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015)

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0270183-3 AREsp 999.280 / SP

Números Origem:  00461136720118260053  20130000013808  20130000144220  2345/2011  23452011  
461136720118260053

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS GERALDO DE SOUZA LEITE 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBENS GERALDO DE SOUZA LEITE 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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